
eduardo cury – psdb

Golpista

traidores da nação
votaram contra os trabalhadores

silvio torres – psdbricardo tripoli – psdbmiguel haddad – psdb vitor lippi – psdbvanderlei macris – psdbmara gabrilli – psdb

joão paulo papa – psdbizaque silva – psdbcarlos sampaio – psdbbruna furlan – psdbadérmis marini – psdb

marcelo aguiar – demevandro gussi – pv alexandre leite – dem eli corrêa filho – dem jorge tadeu mudalen – dem

ricardo izar – pppaulo maluf – ppfausto pinato – pp capitão augusto – pr marcio alvino – pr

milton monti – pr roberto alves – prbantonio bulhões – prb marcelo squassoni – prbbeto mansur – prb celso russomanno – prb

walter ihoshi – psd nelson marquezelli – ptb renata abreu – ptn

pr. marco feliciano – pscluiz lauro filho – psb herculano passos – psdeduardo bolsonaro – psc gilberto nascimento – psc goulart – psd

lobbe neto – psdb

missionário josé olimpio – dem

miguel lombardi – pr

pollyana gama – pps

vinicius carvalho – prb

jefferson campos – psd

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

alex manente – pps

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

baleia rossi – pmdb

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

antonio carlos mendes thame – pv

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista

Golpista
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conheça alGuns pontos do desastre Que é a reforma trabalhista
a reforma trabalhista proposta pelo governo temer altera quase 200 direitos dos trabalhadores, previstos na consolidação das leis trabalhistas, a clt. 

a proposta já foi aprovada pela câmara dos deputados (saiba mais na pág. 4) e agora segue para o senado.

Com a colaboração do Departamento Jurídico e da Assessoria Jurídica do SMABC.

terceirização
Empresa pode terceirizar 

qualquer atividade, podendo 
substituir os trabalhadores por 
autônomos, sem vínculo empre-
gatício ou mesmo obrigando o 
trabalhador a abrir uma empresa 
para ser ‘contratado’ como Pessoa 
Jurídica, a chamada ‘pejotização’.

trabalho intermitente
O trabalhador fica à disposição 

da empresa e só vai receber pelas 
horas que trabalhar, sem ter renda 
mensal nem jornada definidas. É 
a oficialização do “bico”. 

deslocamento
O trajeto do trabalhador da portaria 

até o pé da máquina deixa de ser consi-
derado como jornada, o que elimina a 
tolerância de 10 minutos. 

eQuiparação salarial 
Amplia os critérios para 

equiparação salarial, o que 
dificulta o pedido. A diferença 
de tempo na empresa é de  até 
quatro anos e de até dois anos 
na função. 

Jornada parcial
Permite 6h extras em 

contratos de jornada par-
cial de até 26h semanais. 
Atualmente, as horas ex-
tras não são permitidas 
para este tipo de contrato 
porque precariza o tra-
balho. 

banco de horas
Poderá ser negociado individualmente com a 

empresa se a compensação for em até 6 meses, o 
que coloca o trabalhador em condição vulnerável, 
podendo inclusive ser obrigado a abrir mão do 
banco de horas. 

redução do intervalo de almoço
Se a empresa reduzir o tempo de almoço e o 

trabalhador recorrer à justiça, ele só terá direito 
ao que faltar do tempo que a empresa não pagou. 
Por exemplo, se tem 1h de almoço e a empresa 
obrigou a fazer apenas 30 minutos, o trabalhador 
não receberá mais a hora inteira, apenas o que faltar 
com a multa de 50% que já era prevista. Na prática, 
é uma medida que protege o patrão. 

indenização
A saúde do trabalhador que ganha 

menos vale menos. As indenizações 
podem chegar a até 50 vezes o salário, 
independente do dano causado ao tra-
balhador. Um companheiro que recebe 
o piso de R$ 1.274 (Grupo 10), por 
exemplo, pode ter um braço amputado e 
receber apenas R$ 63.701 de indenização.

uniforme
A empresa poderá 

determinar padrão de 
vestimenta para os tra-
balhadores. 

ultratividade
Derruba a garantia de que o acordo co-

letivo de trabalho permaneça em vigor até 
que haja um novo acordo. Isso significa que, 
acabando o prazo determinado no acordo, as 
garantias dos trabalhadores estão suspensas.

dispensas coletivas
Permite que a empresa demi-

ta os trabalhadores sem nego-
ciação prévia com o sindicato. 
O governo diz que vai criar 
empregos, mas cria mecanismos 
que facilitam a demissão.  

homoloGação 
Libera a rescisão de contrato sem o 

acompanhamento do sindicato. Atualmen-
te, cerca de 70% das homologações que são 
realizadas na base dos Metalúrgicos do 
ABC têm erros. Destes, 90% são corrigidos 
durante a homologação no Sindicato, por 
uma equipe que confere a documentação 
da empresa e todos os direitos rescisórios. 

neGociado sobre o leGislado
Autoriza o rebaixamento de direitos 

previstos em lei por meio de acordos. O 
Sindicato negocia e apoia as negociações 
desde que sejam para melhorar as condi-
ções de trabalho. 

inteGrações salariais
Altera o conceito de salário e a base 

de incidência de encargos trabalhistas. 
Abonos, prêmios, vale refeição, vale 
transporte e ajuda de custo não integram 
mais a remuneração e não são mais 
considerados para receber encargos tra-
balhistas, como 13º salário, FGTS e DSR. 

Quitação do contrato de trabalho
É a salvaguarda do patrão. O trabalhador assi-

na um termo que o impede de recorrer à justiça 
para reclamar qualquer direito.

Vista como uma afronta por 7 em cada 10 trabalhadores, segundo 
pesquisa do Datafolha, a reforma da Previdência que dificulta o acesso à 
aposentadoria começou a ser votada ontem na Comissão Especial. Durante 
a discussão anterior à votação, os deputados da oposição argumentaram 
sobre os impactos negativos da proposta. Até o fechamento desta edição da 
Tribuna a sessão não havia sido concluída. 

Mudanças propostas ao texto original do governo foram debatidas durante 
três dias pelos membros da Comissão antes de ir à votação. Por se tratar de 
emenda à Constituição, a reforma precisa do apoio de pelo menos 60% dos 
congressistas, 308 dos 513 deputados.

não ao ‘desmonte’
da previdência  Os partidos da base do governo federal de Temer 

operaram trocas de membros da Comissão Especial da 
reforma da Previdência para tentar garantir a maioria 
dos votos. Nem a base governista apoia integralmente 
a Reforma ‘Desmonte’ da Previdência.

estratégia de temer para acabar
com a aposentadoria
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toda bancada do psdb de são paulo
vota contra os trabalhadores 

Na madrugada da última 
quinta-feira, dia 27, 46 deputa-
dos federais de São Paulo apro-
varam a Reforma Trabalhista 
proposta pelo governo Temer, 
que retira direitos duramente 
conquistados pela classe traba-
lhadora. 

A bancada do PSDB votou 
em bloco contra os trabalhado-
res. Os 13 deputados federais 
tucanos de São Paulo foram 
favoráveis ao texto. No total 
foram 296 votos a favor do 
relatório e 177 contra.

O deputado pelo PPS de São 
Bernardo, Alex Manente, tam-
bém assumiu postura a favor 
do empresariado.  PRB e DEM 
seguiram na mesma linha, com 
6 e 5 votos respectivamente. 
Confira lista completa abaixo.

A votação foi marcada por 

ção, Justiça e Cidadania, antes 
de seguir ao Plenário.

centrais
Representantes da CUT 

e demais centrais sindicais 
estiveram ontem no Senado, 
quando começou a discussão 
da reforma Trabalhista na casa, 
para tentar impedir que o PL 
seja aprovado também pela 
maioria dos senadores.

“Viemos fazer um alerta aos 
senadores de que esta reforma 
como está colocada não pode 
passar, pois não tem apoio po-
pular. Mas sabemos que o mo-
vimento se organiza nas ruas, 
é o povo nas ruas que empurra 
a opinião dos senadores. E nós 
já estamos nos organizando 
pra isso”, avisou o presidente da 
CUT, Vagner Freitas.

protestos de deputados da 
oposição, PT, PDT, Psol, PC-
doB e Rede, que defendem os 
trabalhadores e são contrários 

a medida que retira direitos. 
O texto agora está no Se-

nado como Projeto de Lei da 
Câmara número 38/2017. A 

expectativa é que o projeto seja 
apreciado pelas Comissões 
de Assuntos Econômicos, de 
Assuntos Sociais e de Constitui-

partidos dos deputados Que votaram com o patrão

psdb
prb
dem
psd
pr
pp
psc
pps
pv
ptb
ptn
psb
pmdb

partido números
de deputados

13
6
5
4
4
3
3
2
2
1
1
1
1

pt
Ana Perugini
Andres Sanchez
Arlindo Chinaglia
Carlos Zarattini
José Mentor
Nilto Tatto
Paulo Teixeira
Valmir Prascidelli
Vicente Candido
Vicentinho

ptb
Arnaldo Faria de Sá

psb
Flavinho
Keiko Ota

solidariedade
Major Olímpio
Paulo Pereira da Silva

psol
Ivan Valente
Luiza Erundina

pcdob
Orlando Silva

pv
Roberto de Lucena

pr
Tiririca

pp
Guilherme Mussi

pr
Paulo Roberto F. Costa

prb
Sérgio Reis

ptn
Dr. Sinval Malheiros

deputados Que votaram com o trabalhador faltaram

lula marques


